
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

 

Altera, ad referendum do Tribunal Pleno, a Resolução
Administrativa TRT 18ª nº 57/2022, que estabelece as
denominações, a classificação e os requisitos para o exercício,
em caráter titular ou em substituição, dos cargos em comissão e
das funções comissionadas no âmbito do Tribunal Regional do
Trabalho da 18ª Região e dá outras providências. 
 

 

O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo
PROAD nº 8660/2026,

CONSIDERANDO os ditames da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o Regime
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas
Federais; 

CONSIDERANDO os ditames da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que dispõe sobre as
carreiras do Poder Judiciário da União; 

CONSIDERANDO que o artigo 1º da Resolução nº 147, de 7 de março de 2012, do Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), dispõe que a nomeação para o exercício do cargo em comissão de Diretor de
Secretaria de Vara do Trabalho deve recair preferencialmente em servidor bacharel em Direito, salvo
impossibilidade de atender ao requisito; 

CONSIDERANDO a edição da Resolução nº 165, de 18 de março de 2016, do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, que regulamenta o instituto da substituição no âmbito da Justiça do Trabalho de
primeiro e segundo graus;

CONSIDERANDO a edição da Resolução CSJT nº 176, de 21 de outubro de 2016, que dispõe sobre a
concessão das licenças à gestante, à adotante e da licença-paternidade para magistrados e servidores
da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus;

CONSIDERANDO a edição da Resolução CNJ n.º 156, de 8 de agosto de 2012, que proíbe a
designação para função de confiança ou a nomeação para cargo em comissão de pessoa que tenha
praticado os atos que especifica, tipificados como causa de inelegibilidade prevista na legislação
eleitoral, e dá outras providências;

PORTARIA TRT 18ª Nº 1120/2026
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CONSIDERANDO   o disposto na Portaria TRT 18ª SGP/SGGOVE Nº 594/2023, que define critérios
mínimos para ocupação de Cargos em Comissão (CJs) e Funções Comissionadas (FCs) e critérios a
serem utilizados para classificação em processo seletivo para a mencionada ocupação, aplicáveis aos
servidores dos cargos de Tecnologia da Informação e Comunicação, 

RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno:

Art. 1º Alterar a Resolução Administrativa TRT18ª nº 57/2022, de 10 de junho de 2022, que passa a
vigorar com a seguinte redação: 

"CAPÍTULO I 
DAS DENOMINAÇÕES, CLASSIFICAÇÃO E REQUISITOS PARA O
EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS 

Art. 1º Ficam estabelecidas, na forma dos Anexos I, II e III desta Resolução as
denominações, a classificação e os requisitos para o exercício dos cargos em
comissão e das funções comissionadas no âmbito deste Tribunal, em caráter
titular ou em substituição. 

Art. 2º A classificação dos cargos em comissão e das funções comissionadas
definidas nos  Anexos I, II e III  desta Resolução obedece ao disposto no art.
5º, caput e § 3º, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, quanto à sua
natureza gerencial, de direção e assessoramento. 
Parágrafo único. A especificação das atribuições pertinentes a cada cargo em
comissão e função comissionada é tratada no Regulamento Geral de
Secretaria e no Manual de Organização Administrativa desta Corte. 

Art. 3º Para os fins de que trata esta Resolução, define-se: 
I – cargo em comissão de natureza gerencial/direção: é aquele que possui
como atribuição planejar, estabelecer diretrizes, dirigir, acompanhar, orientar,
avaliar estratégias e ações, e executar as políticas traçadas pelo Tribunal,
existindo vínculo de subordinação e poder de decisão, exigindo-se do(a) titular
a realização do Programa de Capacitação Especial (PCE), previsto no art. 4º.
(Anexo I, item 1.1) 
II – cargo em comissão de assessoramento: é aquele que possui como
atribuição realizar pesquisas e estudos técnicos, bem como elaborar
pareceres, despachos, relatórios e minutas de decisões. (Anexo I, item 1.2)
III – função comissionada de natureza gerencial: é aquela em que existe
vínculo de subordinação e poder de decisão, exigindo-se do(a) titular a
realização do Programa de Capacitação Especial (PCE), previsto no art. 4º.
(Anexo II, item 2.1.) 
IV – função comissionada de assistência: é aquela que possui como atribuição
realizar pesquisas e estudos técnicos, bem como elaborar pareceres,
despachos, relatórios e minutas de decisões. (Anexo II, item 2.2) 

Art. 4º Os (as) servidores(as) titulares dos cargos em comissão de natureza
gerencial ou de direção e de funções comissionadas de natureza gerencial
deverão realizar, anualmente, o Programa de Capacitação Especial (PCE)
definido pela Secretaria de Gestão de Pessoas. 
§ 1º O Programa de Capacitação Especial (PCE) de que trata o caput poderá
ser ofertado nas modalidades de educação a distância (EAD) ou presencial e
deverá ser definido mediante Portaria da SGPe.
§ 2º A não realização dos cursos, nos termos definidos na Portaria
mencionada no parágrafo anterior, acarretará a dispensa da função
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comissionada ou a exoneração do cargo em comissão, conforme o caso,
ficando, ainda, o(a) servidor(a) impedido(a) de exercer qualquer função
comissionada ou cargo em comissão pelo período de 6 (seis) meses.
§ 3º A obrigação de realização do curso, nos termos deste artigo, não se altera:
I – em razão de mudança da nomenclatura da função comissionada de
natureza gerencial ou do cargo em comissão de natureza gerencial ou de
direção;
II – em razão do exercício, sem descontinuidade, de outra função
comissionada de natureza gerencial ou de outro cargo em comissão de
natureza gerencial ou de direção.
§ 4º Compete à Secretaria de Gestão de Pessoas, com o auxílio da Escola
Judicial, que fornecerá os dados necessários, verificar o cumprimento do
disposto no caput, elaborando relatório contendo a relação dos(as) servidores
(as) inadimplentes e submetendo-o à análise da Presidência.

Art. 5º É vedada a nomeação para cargo em comissão e a designação para
função comissionada, no âmbito deste Tribunal: 
I - de cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes(as)
vinculados(as); 
II - de cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer servidor(a) investido(a) em
cargo de direção ou de assessoramento. 
Parágrafo único. Ficam excepcionadas, nas hipóteses dos incisos I, II deste
artigo, as nomeações ou designações de servidores(as) ocupantes de cargo
de provimento efetivo das carreiras judiciárias, admitidos(as) por concurso
público, observada a compatibilidade do grau de escolaridade do cargo de
origem, a qualificação profissional do(a) servidor(a) e a complexidade inerente
ao cargo em comissão a ser exercido, vedada, em qualquer caso, a nomeação
ou designação para servir subordinado(a) ao magistrado(a) ou servidor(a)
determinante da incompatibilidade. 

Art. 6º Os efeitos da nomeação para o exercício de cargo em comissão
ocorrerão a contar da data da posse no respectivo cargo, não se admitindo
efeitos retroativos. 
Parágrafo único. Nos casos de designação para funções comissionadas, os
efeitos ocorrerão a contar da publicação do respectivo ato de designação, não
se admitindo a designação retroativa. 

CAPÍTULO II 
DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 7º Os(As) servidores(as) titulares de cargo em comissão de natureza
gerencial/direção e de função comissionada de natureza gerencial de que
tratam os Anexos I, II e III deverão obrigatoriamente indicar substitutos(as)
eventuais para atuarem em seus afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares. 

Parágrafo único. Aos(Às) titulares de cargos em comissão de natureza
gerencial/direção ou de função comissionada de natureza gerencial, que, na
data da vigência desta Resolução, não tiverem indicado seus(suas) respectivos
(as) substitutos(as) eventuais, será concedido o prazo de 15 (quinze) dias para
formalizar as correspondentes indicações. 

Art. 8º O(A) servidor(a) substituto(a) eventual previamente designado(a)
assumirá de maneira automática nos afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares do(a) titular e na hipótese de vacância do cargo em comissão
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ou função comissionada, desde o primeiro dia da ocorrência, sendo retribuído
(a) nos primeiros trinta dias de acordo com a remuneração que for mais
vantajosa. 

Art. 9º A autoridade competente poderá designar previamente substituto(a) em
caráter excepcional nas seguintes hipóteses: 
I - quando não houver substituto eventual; 
II - quando do impedimento do substituto eventual. 

Art. 10 Os efeitos da substituição ocorrerão a partir da publicação do
respectivo ato de designação do(a) substituto(a), não se admitindo a
designação retroativa. 
§1º A Secretaria de Gestão de Pessoas terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados do dia seguinte ao encaminhamento do processo, para apreciar os
requerimentos de indicações dos(as) substitutos(as) a serem designados(as)
para atuar nos afastamentos e impedimentos legais dos(as) titulares de cargo
em comissão de natureza gerencial/direção ou de função comissionada de
natureza gerencial. 
§2º Em casos de urgência, em que se configure a imperiosa necessidade de
prestação do serviço público, se o(a) substituto(a) eventual designado(a)
também não puder atuar, poderá o(a) Presidente do Tribunal,
excepcionalmente, e de forma motivada, convalidar os atos de substituição
praticados, aplicando-se, no que couber, as demais disposições desta
Resolução. 

Art. 11 O afastamento do(a) servidor(a) titular de cargo em comissão de
natureza gerencial/direção ou função comissionada de natureza gerencial, em
razão da participação, por interesse da Administração, em ação de treinamento
promovida ou patrocinada pelo próprio Tribunal, ensejará a retribuição pela sua
substituição, quando constatado que, por incompatibilidade de horários, haverá
prejuízo do exercício das respectivas atribuições. 

Art. 12 Será admitida a retribuição pela substituição do(a) servidor(a) titular de
cargo em comissão de natureza gerencial/direção ou função comissionada de
natureza gerencial que estiver dedicando-se, em tempo integral, a comissão de
sindicância, inquérito ou processo administrativo disciplinar, na forma do art.
152, § 1º, da Lei nº 8.112/1990. 

Art. 13 Nos primeiros trinta dias, as atribuições decorrentes da substituição
serão acumuladas com as do cargo em comissão ou função comissionada de
que o(a) servidor(a) seja titular. 
§ 1º Transcorridos os primeiros trinta dias, o(a) substituto(a) deixará de
acumular, passando a exercer somente as atribuições inerentes à substituição
e a perceber a remuneração correspondente.
§ 2º Quando se tratar de vacância do cargo em comissão ou função
comissionada, independentemente do período, o(a) substituto(a) exercerá
exclusivamente as atribuições próprias dessa função, com a respectiva
remuneração. 

Art. 14. A retribuição pela substituição será devida apenas em relação ao
período em que o(a) titular estiver afastado(a), com substituto(a) designado(a),
e deverá ser paga na folha correspondente ao mês subsequente ao que
ocorrer a substituição. 
§ 1º Caso a substituição venha a ensejar acréscimo remuneratório para o(a)
servidor(a), o pagamento correspondente será feito em rubrica separada,
equivalente apenas aos acréscimos da substituição, sem alteração nas
rubricas da retribuição do cargo em comissão ou da função comissionada de
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que seja titular. 
§ 2º A substituição que se estender ao longo de todo um mês calendário será
calculada com base na diferença entre o valor mensal da retribuição devida ao
cargo em comissão ou à função comissionada substituída e o devido ao cargo
em comissão ou à função comissionada de que seja titular o(a) substituto(a). 
§ 3º A substituição que se der por período do mês calendário será calculada de
forma proporcional, com base na divisão por 30 (trinta) do valor da diferença
mensal a que se refere o parágrafo anterior, multiplicado pelo número de dias
substituídos no curso do mês. 

Art. 15 O(a) servidor(a) que estiver substituindo e se afastar do cargo, por
qualquer motivo, não perceberá a remuneração de substituição relativa a esse
período, ainda que o afastamento ou licença em questão seja contado como
tempo de efetivo exercício, na forma do art. 102 da Lei nº 8.112/1990. 
Parágrafo único. Excetuam-se do previsto no caput os casos em que o(a)
substituto(a) viajar a serviço especificamente no uso das atribuições do cargo
substituído, hipótese em que manterá o direito à retribuição pela substituição. 

Art. 16 O(a) substituto(a) deverá preencher os mesmos requisitos necessários
ao provimento da função comissionada de natureza gerencial ou do cargo em
comissão de direção ou de chefia.
Parágrafo único. Poderá ser excepcionado, para efeito de substituição, o
critério de escolaridade, na hipótese de inexistir, na unidade, servidor(a) que
preencha tal requisito. 

Art. 17 Não será admitida a substituição remunerada de cargos em comissão
ou funções comissionadas com atribuições de assessoramento ou assistência. 
Parágrafo único. Excetuam-se da vedação contida no caput os(as) titulares de
unidades administrativas organizadas em nível de assessoria que cumpram os
requisitos previstos no art. 3º, inciso I desta Resolução. 
Art. 18 Não poderão usufruir férias no mesmo período o(a)  titular de cargo ou
função de chefia e seu(sua) substituto(a) legal. 

CAPÍTULO III- DA ESTABILIDADE DURANTE LICENÇAS

Art. 19 O(A) servidor(a) ocupante de cargo em comissão ou função
comissionada possui estabilidade durante o usufruto das licenças previstas na
Seção I da Resolução CSJT nº 176/2016.
§ 1º A servidora gestante possui estabilidade desde a concepção até o término
da licença à gestante e sua prorrogação.
§ 2º Caso o(a) servidor(a) que possua a estabilidade prevista no caput ou no §
1º seja exonerado(a) de cargo em comissão ou dispensado(a) de função
comissionada, fará jus à percepção dessa remuneração, como se em exercício
estivesse, até o término do afastamento, se inviável a reintegração.

Art. 20 O(A) servidor(a) ocupante de cargo em comissão ou função
comissionada, cedido (a) para este Tribunal, não poderá ser  dispensado (a)
da função comissionada ou cargo em comissão, durante o usufruto das
licenças previstas na Seção I da Resolução CSJT nº 176/2016.
Parágrafo único. A servidora gestante, cedida para este Regional, não poderá
ser dispensada da função comissionada ou cargo em comissão, desde
a  concepção até o término da licença à gestante e sua prorrogação.

CAPÍTULO IV- DA APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES OU DECLARAÇÕES
NEGATIVAS
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Art. 21 Fica estabelecida, como requisito para a designação para funções
comissionadas e para a nomeação para cargos em comissão, a apresentação
das seguintes certidões ou declarações negativas, emitidas pelos órgãos
competentes com jurisdição sobre o domicílio do(a) servidor(a) a ser designado
(a) ou nomeado(a):
I – das Justiças:
    a) Federal – certidões criminais de 1º e 2º graus;
    b) Eleitoral – certidão de quitação eleitoral e certidão criminal;
    c) Estadual ou Distrital – certidão criminal de 1º grau;
    d) Militar – certidão criminal, quando aplicável;
II – dos Tribunais de Contas da União, do Estado ou do Distrito Federal e,
quando for o caso, do Município;
III – do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;
IV – do conselho ou órgão profissional competente, quando for o caso,
constando a informação de que não houve exclusão do exercício da profissão;
V – dos entes públicos ou órgãos jurisdicionais em que tenha trabalhado nos
últimos 10 (dez) anos, constando a informação de que não foi demitido(a), a
qualquer título, nem teve cassada aposentadoria ou disponibilidade, nem foi
destituído(a) de cargo em comissão.
§ 1º Os(as) servidores(as) requisitados(as), removidos(as), em exercício
provisório ou que tenham tido o cargo redistribuído, que ocupem ou venham a
ocupar cargo em comissão ou função comissionada no Tribunal e que estejam
fora de seu domicílio de origem há menos de 5 (cinco) anos, deverão
apresentar as certidões ou declarações negativas relativas ao domicílio atual e
ao(s) anterior(es).
§ 2º Será dispensada a apresentação direta, pelo(a) servidor(a), dos
documentos previstos neste artigo, quando a Secretaria de Gestão de Pessoas
os obtiver por meio do Sistema de Certidões do TRT da 18ª Região - SIC,
ferramenta tecnológica destinada à obtenção automatizada das certidões
elencadas neste artigo.
§ 3º Os documentos que não forem obtidos na forma do § 2º deverão ser
apresentados pelo(a) servidor(a) no prazo de até 15 (quinze) dias corridos,
contados da solicitação da SGPe, sob pena de exoneração do cargo em
comissão ou dispensa da função comissionada.
§ 4º Apresentada a documentação prevista neste artigo e verificado algum dos
impedimentos previstos na Resolução CNJ nº 156/2012 ou a existência de
certidões positivas, a Secretaria de Gestão de Pessoas deverá
obrigatoriamente relatar as ocorrências à Presidência do Tribunal.
§ 5º A apresentação dos documentos previstos neste artigo somente será
dispensada quando o(a) servidor(a) já os tiver apresentado por ocasião do
recadastramento previsto no art. 21.

Art. 22 Os documentos previstos no artigo anterior deverão ser renovados
bienalmente pelo(a) servidor(a), por ocasião da realização do
Recadastramento das Certidões da Resolução CNJ nº 156/2012 - REC.
§ 1º Os documentos exigidos no REC deverão ser anexados pelo(a) próprio(a)
servidor(a) no Sistema de Certidões do TRT da 18ª Região - SIC.
§ 2º Durante o processo de renovação da documentação, caso seja verificado
algum dos impedimentos previstos na Resolução CNJ nº 156/2012 ou a
apresentação de certidões positivas, a Secretaria de Gestão de Pessoas
deverá obrigatoriamente relatar as ocorrências à Presidência do Tribunal.
§ 3º A falta de renovação da documentação exigida acarretará a dispensa da
função comissionada ou a exoneração do cargo em comissão, conforme o
caso. 

Art. 23 A Secretaria de Gestão de Pessoas poderá, a qualquer tempo e de
ofício, solicitar ao(à) servidor(a) ou obter, mediante o uso do SIC, as certidões
mencionadas no art. 21, para fins de averiguação.
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Art. 24 O descumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta Resolução,
poderá acarretar a exoneração do servidor do cargo em comissão ou dispensa
da função comissionada, bem como a instauração de processo administrativo
disciplinar."

Art. 2º Ficam revogadas a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe n.º 60/2014; a Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe
n.º 414/2014 e a Portaria TRT 18ª SGP/SGGOVE Nº 594/2023.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

(assinado eletronicamente)
Des. EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA

Presidente TRT18 Goiás
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ANEXO I 

1.1 CARGOS EM COMISSÃO DE NATUREZA GERENCIAL/DIREÇÃO

 

DENOMINAÇÃO  NÍVEL  CLASSIFICAÇÃO  REQUISITOS

Diretor(a)-Geral 

Secretário(a)- Geral
da Presidência 

CJ-4  Direção  - Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, ao Quadro
Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar diploma de curso superior
de graduação ou pós-graduação,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado,
compatível com as atribuições do
respectivo cargo; 

- Comprovar o atendimento dos
requisitos previstos na Política de
Seleção e Avaliação de
Desempenho dos membros da alta
administração no âmbito do
TRT18; 

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Secretário(a)-Geral 

Judiciário

CJ-4  Direção  - Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar, preferencialmente,
diploma de curso superior de
graduação em Direito, expedido
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por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado; 

- Comprovar o atendimento dos
requisitos previstos na Política de
Seleção e Avaliação de
Desempenho dos membros da alta
administração no âmbito do
TRT18; 

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Diretor(a) de Secretaria  CJ-3  Direção  - Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar diploma de curso superior
de graduação ou pós-graduação,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado,
compatível com as atribuições do
respectivo cargo; 

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

 

Diretor(a) de
Secretaria (Varas do
Trabalho)

CJ-3  Direção  - Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, a Quadro
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Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar, preferencialmente,
diploma de curso superior de
graduação em Direito, expedido
por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado, salvo
impossibilidade de atender ao
requisito; 

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Assessor(a)- Chefe
III 

CJ-3  Direção  - Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar diploma de curso superior
de graduação em Direito, expedido
por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado; 

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Diretor(a) da Secretaria
de Auditoria 

CJ-3 Direção - Pertencer ao Quadro
Permanente de Pessoal da Justiça
do Trabalho, da ativa ou não; ou,
de forma excepcional e justificada,
mediante prévia manifestação do
Tribunal Pleno da 18ª Região, a
Quadro Permanente de Pessoal
de órgãos do Poder Judiciário
Federal; 
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- Portar diploma de curso superior
de graduação ou pós-graduação,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado,
compatível com as atribuições do
respectivo cargo; 

- Comprovar o atendimento dos
requisitos previstos no Capítulo II
(“DO TITULAR DA UNIDADE”) da
Resolução Administrativa TRT 18
nº 10/2022;

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Secretário (a) da Escola
Judicial

 

CJ-3 Direção  - Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar diploma de curso superior
de graduação ou pós-graduação,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado,
compatível com as atribuições do
respectivo cargo;

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ;

- Comprovar o atendimento dos
requisitos previstos no Capítulo IV
(DA SECRETARIA EXECUTIVA)
da Resolução Administrativa n.º 26
/2011.
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Assessor(a)-Chefe II

 

Diretor(a)  de
Coordenadoria

CJ-2 Direção - Pertencer ao Quadro
Permanente de Pessoal da
Justiça do Trabalho, da ativa ou
não; ou, de forma excepcional e
justificada, mediante prévia
manifestação do Tribunal Pleno
da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de
órgãos do Poder Judiciário
Federal; 

- Portar certificado de ensino
superior, expedido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC
e devidamente registrado,
compatível com as atribuições do
respectivo cargo; 

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

 

Ouvidor(a) Auxiliar

 

CJ-2 Direção - Pertencer ao Quadro
Permanente de Pessoal da
Justiça do Trabalho, da ativa ou
não; ou, de forma excepcional e
justificada, mediante prévia
manifestação do Tribunal Pleno
da 18a Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de
órgãos do Poder Judiciário
Federal;

- Portar certificado de ensino
superior, expedido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC
e devidamente registrado,
compatível com as atribuições do
respectivo cargo;

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.
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Diretor(a) de Divisão 

 

CJ-1  Direção  - Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar certificado de ensino
superior, expedido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado,
compatível com as atribuições do
respectivo cargo;

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

 

Diretor(a) de Posto 

Avançado

 

Diretor(a) do Cejusc do
2º Grau

CJ-1
 

- Pertencer ao Quadro Permanente
de Pessoal da Justiça do Trabalho,
da ativa ou não; ou, de forma
excepcional e justificada, mediante
prévia manifestação do Tribunal
Pleno da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de órgãos
do Poder Judiciário Federal; 

- Portar, preferencialmente,
diploma de curso superior de
graduação em Direito, expedido
por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado, salvo
impossibilidade de atender ao
requisito; 

- Realizar, anualmente, o
Programa de Capacitação Especial
(PCE), previamente definido pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.
(SOMENTE TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.
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1.2 CARGOS EM COMISSÃO DE NATUREZA DE ASSESSORAMENTO

DENOMINAÇÃO  NÍVEL  CLASSIFICAÇÃO  REQUISITOS

Assessor (a) III 

 

CJ-3  Assessoramento - Pertencer ao Quadro
Permanente de Pessoal da
Justiça do Trabalho, da ativa ou
não; ou, de forma excepcional e
justificada, mediante prévia
manifestação do Tribunal Pleno
da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de
órgãos do Poder Judiciário
Federal; 

- Portar diploma de curso
superior de graduação em
Direito, expedido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC
e devidamente registrado, salvo
nos cargos de assessor de
unidades da área administrativa;

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Diretor(a)-Geral Adjunto(a)

 

Secretário(a)-Geral da
Presidência Adjunto(a)

 

Secretário(a)-Geral
Judiciário (a) Adjunto 

CJ-3 Assessoramento - Pertencer ao Quadro
Permanente de Pessoal da
Justiça do Trabalho, da ativa ou
não; ou, de forma excepcional e
justificada, mediante prévia
manifestação do Tribunal Pleno
da 18ª Região, ao Quadro
Permanente de Pessoal de
órgãos do Poder Judiciário
Federal; 

- Portar diploma de curso
superior de graduação ou pós-
graduação, expedido por
instituição de ensino reconhecida
pelo MEC e devidamente
registrado, compatível com as
atribuições do respectivo cargo; 

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Assessor(a) II CJ-2 Assessoramento
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- Pertencer ao Quadro
Permanente de Pessoal da
Justiça do Trabalho, da ativa ou
não; ou, de forma excepcional e
justificada, mediante prévia
manifestação do Tribunal Pleno
da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de
órgãos do Poder Judiciário
Federal; 

- Portar diploma de curso
superior de graduação em
Direito, expedido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC
e devidamente registrado, salvo
nos cargos de assessor de
unidades da área administrativa; 

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

Assessor(a) I 

 

CJ-1 Assessoramento - Pertencer ao Quadro
Permanente de Pessoal da
Justiça do Trabalho, da ativa ou
não; ou, de forma excepcional e
justificada, mediante prévia
manifestação do Tribunal Pleno
da 18ª Região, a Quadro
Permanente de Pessoal de
órgãos do Poder Judiciário
Federal; 

- Portar diploma de curso
superior de graduação em
Direito, expedido por instituição
de ensino reconhecida pelo MEC
e devidamente registrado, salvo
nos cargos de assessor de
unidades da área administrativa;

  - Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas
nesta Resolução, em
conformidade com a Resolução n.º
156/2012 do CNJ.

 

ANEXO II 

2.1. FUNÇÕES COMISSIONADAS DE NATUREZA GERENCIAL
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DENOMINAÇÃO  NÍVEL  CLASSIFICAÇÃO  REQUISITOS

Chefe de Núcleo  FC-6  Gerencial  - Portar certificado de ensino superior,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e devidamente
registrado, compatível com as
atribuições do respectivo cargo; 

- Realizar, anualmente, o Programa
de Capacitação Especial (PCE),
previamente definido pela Secretaria
de Gestão de Pessoas. (SOMENTE
TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

Chefe de Seção FC-5 Gerencial - Portar certificado de ensino superior,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e devidamente
registrado, compatível com as
atribuições do respectivo cargo;

- Realizar, anualmente, o Programa
de Capacitação Especial (PCE),
previamente definido pela Secretaria
de Gestão de Pessoas. (SOMENTE
TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

Chefe de Cejusc  FC-4 Gerencial - Portar certificado de ensino superior,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e devidamente
registrado, compatível com as
atribuições do respectivo cargo;

- Realizar, anualmente, o Programa
de Capacitação Especial (PCE),
previamente definido pela Secretaria
de Gestão de Pessoas. (SOMENTE
TITULARES);

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

 

2.2. FUNÇÕES COMISSIONADAS DE ASSISTÊNCIA
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DENOMINAÇÃO  NÍVEL  CLASSIFICAÇÃO  REQUISITOS

Assistente de Diretor(a)
de Secretaria 

 

FC-6  Assistência  - Portar, preferencialmente, diploma de
curso superior de graduação em
Direito, expedido por instituição de
ensino reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado, salvo
impossibilidade de atender ao requisito;

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ;

-   Pertencer ao Quadro Permanente de
Pessoal da Justiça do Trabalho ou,
excepcionalmente, do Poder Judiciário
Federal;

- Fica dispensado o requisito da origem
do vínculo funcional desde que, após a
realização de prévio procedimento de
seleção interna, conduzido pela SGPe,
não haja servidores elegíveis
interessados em exercer a função de
Assistente de Diretor de Secretaria;

- Na hipótese de haver mais de um
servidor interessado na seleção
interna, a indicação deve,
preferencialmente, recair sobre o
servidor que optou pelo trabalho
presencial e havendo mais de um
servidor optante pelo trabalho
presencial, a indicação ficará sob a
responsabilidade do titular de cargo em
comissão de natureza gerencial
/direção e de função comissionada de
natureza gerencial.

Assistente-Geral
Administrativo

FC-6 Assistência - Diploma de ensino médio, expedido
por instituição de ensino reconhecida
pelo MEC e devidamente registrado;

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

Assistente Jurídico 

Assistente de
Gabinete 

Assistente de Juiz 

FC-5  Assistência  - Portar, preferencialmente, diploma de
curso superior de graduação em
Direito, expedido por instituição de
ensino reconhecida pelo MEC e
devidamente registrado, salvo
impossibilidade de atender ao requisito;
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- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

Ass is tente
Especializado

FC-5  Assistência  - Portar certificado de ensino superior,
expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo MEC e devidamente
registrado, compatível com as
atribuições do respectivo cargo;

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

Assistente de
Conciliação

 

Assistente de
Secretaria

 

Assistente de
Serviço 

Calculista 

 

FC-4  Assistência  - Diploma de ensino médio, expedido
por instituição de ensino reconhecida
pelo MEC e devidamente registrado;

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

Assistente 

Administrativo

FC-3  Assistência  - Diploma de ensino médio, expedido
por instituição de ensino reconhecida
pelo MEC e devidamente registrado;

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

Assistente  FC-2  Assistência  - Diploma de ensino médio, expedido
por instituição de ensino reconhecida
pelo MEC e devidamente registrado;

- Apresentar as certidões ou
declarações negativas previstas nesta
Resolução, em conformidade com a
Resolução n.º 156/2012 do CNJ.

 

ANEXO III 
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CARGOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

FC/CJ Critérios mínimos

Todas as funções e cargos Idoneidade moral e reputação ilibada;
Perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo 
ou a função para o qual tenha sido indicado;
Não incidir nas vedações estabelecidas na Resolução n.º 156

 e/2012 do CNJ
Ter obtido índice igual ou superior a 70% na última avaliação de 
desempenho, exceto para os servidores que já tenham atingido o 
final da carreira 

 
Funções/cargos técnicos Funções/cargos técnico-gerenciais

FC-2 Atender,  no mínimo, a um dos
seguintes critérios:

 

- Possuir formação acadêmica
em nível de graduação ou pós-
graduação em área correlata à
função;

- Possuir experiência
profissional de, no mínimo, 1
ano em atividades correlatas
às atribuições da função;

- Possuir no mínimo 70%   das
competências operacionais
técnicas estabelecidas para o
cargo ou função (gestão por
competências).

Não há funções gerenciais neste nível

FC-3 e FC-4 Atender, no mínimo, a um dos
seguintes critérios relacionados
à capacitação técnica:

 

- Possuir formação acadêmica
em nível de graduação ou pós-
graduação em área correlata à
função;

- Possuir experiência 
profissional de, no 
mínimo, 2 anos, em 
órgão público ou na 
iniciativa privada, em 
atividades correlatas às 
atribuições da função;
- Possuir no mínimo 70% 
das competências 

Não há funções gerenciais neste nível
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operacionais técnicas 
estabelecidas para o 
cargo ou função (gestão 
por competências).

FC-5 e FC-6   Ter obtido índice igual ou superior a
80% em duas das 3 últimas avaliações
de desempenho.

 

Atender, no mínimo, a um dos seguintes
critérios relacionados à capacitação
técnica:

 

- Possuir formação acadêmica em nível
de graduação ou pós- graduação em
área correlata à função;

- Possuir experiência profissional de, no
mínimo, 2 anos, em órgão público ou na
iniciativa privada, em atividades
correlatas às atribuições da função;

- Possuir no mínimo 70% das
competências operacionais técnicas
estabelecidas para o cargo ou função
(gestão por competências).

 

Atender, no mínimo a um dos seguintes
critérios de capacitação gerencial:

 

- Possuir experiência de no mínimo 2
anos em função ou cargo de natureza
gerencial;

- Possuir pós-graduação na área de
gestão;

- Ter concluído cursos de capacitação
em áreas de gestão, com carga horária
mínima acumulada de cento e vinte
horas;

CJ-1, CJ-2 e CJ-3 e CJ-4
 

Preenchido necessariamente por
servidores do quadro permanente de
TIC;

 

- Ter obtido índice igual ou superior a
85% em duas das 3 últimas avaliações
de desempenho. Considerar a avaliação
do órgão de origem, se requisitado.
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Atender, no mínimo, a dois dos
seguintes critérios relacionados à
capacitação técnica:

 

- Possuir formação acadêmica em nível
de graduação ou pós-graduação na
área de TIC

- Possuir experiência profissional de, no
mínimo, 3 anos em atividades na área
de TIC

- Possuir no mínimo 80% das
competências estabelecidas para o
cargo ou função (gestão por
competências)

 

Atender, no mínimo a dois dos
seguintes critérios de capacitação
gerencial:

 

- Ter exercido, por no mínimo 3 anos,
cargo em comissão ou função
comissionada com atribuições
gerenciais na área de TIC em órgãos
públicos ou  iniciativa privada

- Possuir pós-graduação na área de
gestão;

- Ter concluído cursos de capacitação
em áreas de gestão, com carga horária
mínima acumulada de cento e vinte
horas.
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